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TERMO DE REFERÊNCIA (COMPRAS)
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
 DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1. [bookmark: _Hlk216770965][bookmark: _Hlk212824063]Aquisição de Trator Agrícola, através de Termo de Convenio nº 047/2026 – SEAB, para atender a necessidade da Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e Desenvolvimento Sustentável nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
	ITEM

	DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	QTDE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL POR ITEM

	1
	TRATOR AGRICOLA NOVO TRAÇADO, com as seguintes características: Cabine: com ar condicionado; Motor: com 4 cilindros, Tração 4 x 4, Turbo intercooler, potência mínima de 100 cv; Transmissão: embreagem com acionamento eletro-hidráulico e reversor eletro "Hi-Lo"; Eixo Dianteiro: com bloqueio diferencial dianteiro auto blocante; Eixo Traseiro: com bloqueio diferencial eletro-hidráulico; Sistema Hidráulico: acionamento e ajustes do levantamento hidráulico eletrônico com capacidade mínima de levantamento de 3.800 kg; Tomada de Força: com velocidade mínima de 1900/1600 rpm do motor ou 540/540E; Tanque de combustível: com capacidade mínima de 100 litros; Pneus dianteiros: 14.9-24 (tamanho mínimo); Pneus traseiros: 18.4-34 (tamanho mínimo); Com lastros dianteiros e traseiros.
	12936
	1
	R$ 364.828,62
	R$ 364.828,62

	VALOR TOTAL
	R$ 364.828,62


1.1. Não será utilizado o sistema de registro de preços, pois a aquisição do item será integral, utilizando-se de todo o recurso advindo do convênio n° 047/2026 firmado entre o Munícipio e a Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB.
1.2 O fornecimento do bem NÃO é enquadrado como continuado;
1.2.1 Nos termos do art. 95 da Lei 14.133/2021, será obrigatória a expedição de contrato para execução do objeto, sendo que o prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei 14133/2021
1.3 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação a vigência da contratação.
1.4 O bem objeto desta contratação, é caracterizado como comum, pois é padronizado e de fácil disponibilização pelo mercado.
2      GARANTIA DO BEM
2.1 O prazo de garantia contratual do bem, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
2.2      Havendo prestação de serviços associado ao fornecimento de bem, o prazo de garantia do serviço será de 90 (noventa) dias.
2.3 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o contratado deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 
2.4 A garantia será prestada com vistas a manter os maquinários fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
2.5 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva do bem pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 
2.6 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentado pelo bem, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 
2.7 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
2.8 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparo ou substituição do bem que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 
2.9 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
2.10 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.
2.11 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos maquinários. 
2.12 O custo referente ao transporte dos maquinários coberto pela garantia será de responsabilidade do Contratado. 
2.13 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
2.14 Comprovar a existência de assistência técnica autorizada e apta a atender o Município de Marechal Cândido Rondon – PR, que seja própria ou por meio de terceiros autorizados, indicando endereço físico e contatos para atendimento durante período de garantia.
2.14.1 A comprovação da assistência técnica deve ocorrer quando da assinatura do contrato, mediante apresentação de carta ou documento emitido pelo fabricante autorizando a empresa a prestar manutenção e assistência técnica na região.
2.14.2 A carta de solidariedade também será aceita como prova da existência de assistência técnica, desde que traga a identificação completa do fabricante, declaração de que a unidade indicada se encontra autorizada e tecnicamente apta a prestar os serviços de garantia, manutenção e assistência técnica relacionados ao equipamento ofertado, nos prazos e condições previstos no Termo de Referência e no contrato.
2.14.3 O prazo de atendimento, manutenção e reparo simples é de 5 dias úteis e o de manutenção e reparos complexos é de 10 dias úteis, podendo os prazos serem ampliados mediante justificativa fundamentada e autorização da Administração Pública.

3           FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
3.1 A fundamentação da contratação encontra-se disposta no Plano de Trabalho anexo a este TR. 
Em suma, a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Sustentável declara a necessidade da aquisição dos maquinários com o propósito de fomentar a agricultura familiar e otimizar a infraestrutura rural.
A aquisição visa proporcionar aos agricultores o acesso aos equipamentos modernos, essenciais para implementar a infraestrutura rural e otimizar suas atividades produtivas, aprimorar a logística de escoamento e de distribuição de alimentos e apoiar o desenvolvimento de iniciativas como feiras livres, contribuindo para a geração de renda e a segurança alimentar. Com o apoio técnico e mecanizado à produção agrícola, atenderemos as necessidades dos agricultores. 
Além disso, a maior parte do custo com a aquisição destes maquinários serão subsidiados com recursos advindo do convênio n° 047/2026 firmado entre o município a Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento – SEAB, viabilizando o investimento.
4      DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.1.	A descrição da solução como um todo consta no PLANO DE TRABALHO feito para a formalização do convênio.
5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Regras de Benefício para MPE´s
5.1 [bookmark: _Hlk213236315]Não serão aplicadas as medidas indicadas no art. 48 da LC 123/2006, tendo em vista que o valor do item ultrapassa o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
Sustentabilidade
5.2 Não se aplicam ao presente caso.
Indicação de marca/modelo
5.3 Na presente contratação não será necessário a indicação de marcas, tendo em vista que o objeto de licitação, com sua descrição atende aos objetivos. A referida indicação não contempla as hipóteses relacionadas nas alíneas do inciso I do art. 41 da Lei 14133/2021
Vedação de contratação de marca/modelo
[bookmark: _Hlk199867145]5.4	Na presente contratação não será necessário vedação de marca ou modelo, sendo apenas exigido que o objeto desta licitação esteja em conformidade com as características descritas. 
Exigência de amostra
5.5	Não se aplica
Exigência de carta de solidariedade
5.6	Será exigida carta de solidariedade somente quando a licitante participar na condição de revendedora ou distribuidora, conforme seguinte justificativa:
5.6.1	Considerando que o objeto da contratação compreende máquinas agrícolas novas de elevado valor unitário e alta complexidade mecânica, notadamente trator agrícola traçado com sistema hidráulico, transmissão sincronizada, reversor hidráulico, sistema eletrônico de acionamentos e tomada de força, a adequada execução contratual depende diretamente da disponibilidade de peças originais, assistência técnica especializada e suporte técnico do fabricante.
5.6.2	Tais equipamentos possuem componentes mecânicos e hidráulicos específicos, frequentemente proprietários de cada fabricante, especialmente nos sistemas de transmissão, hidráulica, dosadores, reversores, tomadas de força e componentes estruturais, cuja manutenção e substituição de peças exigem compatibilidade técnica e fornecimento garantido pelo fabricante ou sua rede técnica. A indisponibilidade de peças ou suporte técnico adequado pode compromete a operacionalidade dos equipamentos durante o período de garantia, impactando diretamente as atividades agrícolas do Município.
5.6.3	Nesse contexto, considerando que a licitação admite a participação de revendedores ou distribuidores, mostra-se pertinente exigir carta de solidariedade do fabricante, nos termos do art. 41, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, como medida de mitigação de riscos à execução contratual. Tal documento tem por finalidade assegurar que o fabricante se comprometa solidariamente com o fornecimento do equipamento, com o suporte técnico, a garantia e o fornecimento de peças, garantindo à Administração a continuidade da execução contratual mesmo na hipótese de eventual inadimplemento do fornecedor.
5.6.4	Assim, a exigência visa resguardar o interesse público, assegurar a durabilidade e a manutenção adequada dos equipamentos adquiridos e reduzir riscos de descontinuidade operacional, especialmente considerando que se tratam de máquinas essenciais para a execução de políticas públicas de apoio à atividade agrícola no Município.
5.7	O conteúdo da carta de solidariedade deve estar em conformidade com o modelo disponibilizado pela procuradoria do município, anexo ao processo licitatório.
Inversão de fases do processo
5.7	Não será feita a inversão das fases
Participação de Cooperativas de Trabalho
5.8	Não será permitida
Instalação de Ponto de Atendimento local
5.9	Não se aplica
Obrigações do contratante
5.10.	São obrigações do Contratante:
5.10.1	Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
5.10.2	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
5.10.3	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
5.10.4	Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
5.10.5	Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
5.10.6	Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
5.10.7	Adotar as medidas necessárias em caso de descumprimento de obrigações do contratado, com a notificação da empresa e a instauração de processo administrativo de responsabilização;
5.10.8	Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
5.10.8.1	 A Administração terá o prazo de 10 dias uteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
5.10.9	Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 dias.
5.10.10	Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
5.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
4 
4.10 
4.10.9 
Obrigações do contratado
5.12	O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
5 
5.10 
5.11 
5.12 
5.12.1 Entregar o objeto adesivado conforme anexo I, acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
5 
5.9 
5.12.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
5.12.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
5.12.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
5.12.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, o bem no qual se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
5.12.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da aquisição do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
5.12.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
5.12.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
5.12.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
5.12.10  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
5.12.11  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
5.12.12  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
5.12.13 [bookmark: _Hlk212886231] Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto da licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.
5.12.14  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
5.12.15  Entregar os maquinários com o adesivo da SEAB, modelo anexo a este TR.
5.12.16 Comprovar a existência de assistência técnica autorizada e apta a atender o Município de Marechal Cândido Rondon – PR, seja própria ou por meio de terceiros autorizados, indicando endereço físico e contatos para atendimento durante período de garantia legal;
5.12.17  Apresentar catálogo, folder ou ficha técnica oficial do fabricante dos itens.
5.12.18 Cumprir todas as demais obrigações previstas no TR, Edital e Contrato.
6.      MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ROTINA DE EXECUÇÃO)
6.1. A execução do objeto ocorrerá mediante expedição da respectiva SOLICITAÇÃO (ordem de compra), na qual deve constar as informações relevantes para o fornecimento. 
6.2. A entrega deve ser realizada integralmente, no prazo de até 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento da ordem de compra expedida pela SMAPDS, conforme informado no TR e o maquinário deve conter adesivo, conforme anexo I.
6.3. O bem deverá ser entregue no Parque de Exposições, Rua Ceará, localizado no centro da cidade.
6.4. A contratada deverá confirmar o dia e horário de entrega junto à Secretaria solicitante, através do telefone 45 3284 – 8843, para que os fiscais de contrato e/ou equipe de recebimento possam fazer o acompanhamento da entrega para verificação do objeto.
6.5. O fornecedor estará sujeito à fiscalização no ato de entrega e posteriormente.
6.6. O bem poderá ser rejeitado, quando em desacordo com as especificações constantes neste TR e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
Subcontratação
6.7   Não é admitida a subcontratação do objeto contratual;
Procedimentos de transição e finalização do contrato
6.8   Não se aplica.
7.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de ulteriores meios idôneos de comunicação, inclusive mensagem eletrônica.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Fiscalização
7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117, caput da Lei 14.133/2021, promovendo-se a designação de fiscais técnico, administrativo e setoriais (ou de execução) conforme a complexidade do objeto.
7.6. Em atendimento ao disposto no art. 34, Parágrafo Único do Dec. Mun. 77/2023, é obrigatória a designação de, no mínimo, 1 (um) agente público como gestor de contrato e 1 (um) agente público como responsável pela fiscalização da execução do objeto, sendo que, no caso de haver um único servidor designado para a fiscalização, esse deverá exercer todas as atribuições indicadas no referido decreto para a fiscalização.
7.7. Ficam designados:
a) como GESTORA deste contrato a servidora Carine Graciele Leonhardt, ocupante do cargo de Analista Técnica, pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Sustentável, e como suplente a servidora Laine Raiele Verruck.
b) como FISCAL ADMINISTRATIVO o servidor Elineu Neubecker, ocupante do cargo de Assistente administrativa pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Sustentável e como suplente a servidora Talyta de Lara Segundo.
c) como FISCAL SETORIAL OU DE EXECUÇÃO, o servidor Mario Evanor Bronstrup, ocupante do cargo de Diretor de Departamento pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Sustentável e como suplente o servidor João Carlos Bamberg.
Fiscalização Administrativa
7.11. O fiscal administrativo do contrato, verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, em conformidade com as disposições do art. 25 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
7.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, a fiscal administrativa do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
Fiscalização setorial ou de execução
7.9. Compete ao fiscal setorial ou de execução realizar o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos e administrativos, devendo: 
7.9.1. anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a aquisição do objeto, indicando dia, mês e ano, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, encaminhando os apontamentos ao gestor de contrato para as providências cabíveis.
7.9.2. Cumprir outras responsabilidades determinadas no TR, contrato ou outros instrumentos legais.
Gestor do Contrato
7. A gestora do contrato, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 77/2023, arts. 13 e ss.).
7.10.1 A gestora do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.10.2 A gestora do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.10.3 A gestora do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
7.10.4 A gestora do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
7.10.5 A gestora do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
7.10.6 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
8. O bem será recebido provisoriamente, no ato da entrega, juntamente com a Nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
8.0.1. O bem poderá ser rejeitado, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.1. O bem será recebido definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
8.2. O prazo de recebimento definitivo poderá, excepcionalmente, ser prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para aferição do atendimento das exigências
contratuais. 
8.2.1. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo
8.2.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, computando-se a prorrogação indicada no item anterior, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
8.3. Para as contratações de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 14133/2021, o prazo máximo de recebimento definitivo será de 3 (três) dias úteis. 
8.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
Liquidação e Pagamento 
8.5. [bookmark: _heading=h.30j0zll]O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período mediante justificativa, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
8.6. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.
8.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser apresentada acompanhada, obrigatoriamente, dos documentos de comprovação da regularidade fiscal, que pode ser constatada por meio de consulta on-line do SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   
8.8. É responsabilidade da empresa contratada informar a superveniência de causa impeditiva à manutenção do contrato sendo que, previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar consultas para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8.9. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
8.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
8.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
8.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
8.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
8.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
8.14.1. o prazo de validade; 
8.14.2. a data da emissão; 
8.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
8.14.4. o período de execução do objeto; 
8.14.5. o valor a pagar; e 
8.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.15. [bookmark: _heading=h.tyjcwt]Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
8.16. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias incidentes, considerados os percentuais estabelecidos na legislação vigente, ainda que divirjam dos percentuais de tributos indicados na planilha. 
8.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar
8.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à execução do objeto, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciará após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante.
8.19. No caso de atraso no pagamento por culpa do Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços de Consumidor Amplo) de correção monetária.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1. 	O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
Forma de fornecimento
9.2. O fornecimento do objeto será integral.
Exigências de habilitação
9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica
9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.9. [bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
9.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
9.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
9.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
Qualificação Técnica
9.23. Não se aplica.
Vistoria
9.24. Não se aplica.
9.25. Garantia de proposta (art. 58 da Lei 14.133/21)
9.26. Não será exigida a garantia de contratação de que tratam os arts 96 e seguintes da Lei n° 14.133/2021, pois o valor do objeto não é excessivo.
9.27. [bookmark: _Hlk163572871]Garantia da execução do contrato (art. 96 e ss. da Lei 14.133/21)
9.28. Não será exigida a garantia de contratação de que tratam os arts 96 e seguintes da Lei n° 14.133/2021, pois o valor do objeto não é excessivo.
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 364.828,62 (trezentos e sessenta e quatro mil oitocentos e vinte e oito reais e sessenta e dois centavos), conforme aposto no Plano de Trabalho objeto do convenio n° 047/2026 - SEAB, sendo este valor indicado como PREÇO MÁXIMO do objeto da licitação.
10.2. A verificação do valor de mercado foi realizada na etapa de elaboração do Plano de Trabalho, considerada como suficientes para o cumprimento do disposto no art. 23 da Lei 14133/2021 e 79 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
10.3. No valor acima mencionado estão incluídos todos os encargos incidentes sobre o fornecimento do objeto, inclusive transporte, frete, tributos, obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e outras. 
10.4.      A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município, conforme abaixo:
Órgão: 11 – Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Econômico Sustentável
Unidade: 1 - Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Sustentável
Ação: 2041 – Gestão e renovação da frota de máquinas e equipamentos agrícolas
Elemento: 449052 - Equipamentos e Material Permanente
Subelemento: 344905240 – Máquinas e Equipamentos Agrícolas
Fonte: 000 – Recursos Livres 
Fonte: 1161 – Conv. SEAB/PR 047/2026
[bookmark: _Hlk155954849]
Município de Marechal Cândido Rondon, 23 de julho de 2026.




Carine Graciele Leonhardt
Analista Técnica – SMAPDS






Marciel Evandro Escher
Secretário de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Sustentável.
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